
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 388.900 - SP (2017/0035099-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ANDRE DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. 
REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. FATO 
CONCRETO RELACIONADO AO HISTÓRICO CARCERÁRIO. 
ATESTADO DE BOM COMPORTAMENTO. IRRELEVÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A progressão do regime prisional pode ser indeferida quando, a 
despeito de o reeducando apresentar bom comportamento 
carcerário certificado pelo diretor do estabelecimento prisional em 
que esteja cumprindo pena, o magistrado entender não 
implementado o requisito subjetivo com base em peculiaridades 
da situação fática que demonstrem a ausência de mérito do 
condenado, como o histórico carcerário que demonstra 
indisciplina consubstanciada em falta grave. Precedentes.
2. No caso destes autos, foram apresentados argumentos 
capazes de demonstrar a necessidade de maior cautela na 
concessão do benefício, especialmente relacionados ao histórico 
carcerário conturbado, com o registro de sete faltas disciplinares 
de natureza grave no curso da execução da pena. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 22 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ANDRE DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator):  Cuida-se de agravo 

regimental interposto em favor de ANDRE DOS SANTOS contra decisão unipessoal 

deste relator que não conheceu do writ, ante a inexistência de flagrante ilegalidade a ser 

sanada com a concessão da ordem de ofício.

Alega, em síntese, terem sido satisfeitos, no curso de sua execução 

penal, todos os requisitos indispensáveis à progressão de regime, não obstante, 

ilegalmente, foi mantido em modo mais gravoso.

Sustenta que, além do requisito temporal, há comprovação de bom 

comportamento carcerário emitido pelo diretor do estabelecimento prisional, estando o 

indeferimento do benefício pautado em elementos abstratos. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão 

do agravo regimental ao colegiado a fim de que lhe seja dado provimento.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Tendo em vista que a 

decisão agravada encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

o agravo regimental não deve ser provido.

Com efeito, cumpre reiterar a inadequação de via eleita para a insurgência 

do impetrante contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, foi analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal, o que não se constatou a hipótese.

Segundo dicção do art. 112 da Lei de Execução Penal, para que o 

reeducando faça jus à promoção carcerária é necessário o preenchimento de requisitos 

objetivo e subjetivo.

No que tange ao requisito subjetivo, de acordo com o aludido dispositivo 

legal, este é aferido através de atestado de bom comportamento carcerário expedido 

pelo diretor do estabelecimento no qual o condenado cumpre sua sanção privativa de 

liberdade.

No entanto, não é vedado ao magistrado o indeferimento do benefício 

quando, a despeito do reeducando apresentar bom comportamento carcerário 

certificado pelo diretor do estabelecimento prisional em que esteja cumprindo pena, 

entender não implementado o requisito subjetivo, desde que aponte peculiaridades da 

situação fática que demonstrem a ausência de mérito do condenado.

Nesse sentido, vejam-se:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO. LIVRE APRECIAÇÃO DA PROVA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS MEDIANTE DECISÃO 
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FUNDAMENTADA. INDEFERIMENTO COM BASE EM DADOS 
CONCRETOS EXTRAÍDOS DOS AUTOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.
III - Para a concessão do benefício da progressão de regime, deve 
o acusado preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos 
do art. 112 da Lei de Execuções Penais.
IV - Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou arbitrariedade na 
decisão impugnada, tendo em vista as peculiaridades do caso 
concreto que justificam o indeferimento da progressão do 
regime prisional em razão da ausência do cumprimento do 
requisito subjetivo pelo apenado.
V - Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de ser 
inviável, na via estreita do habeas corpus, examinar se estão ou 
não presentes os requisitos subjetivos e objetivos para a 
progressão de regime prisional, pois demandaria dilação probatória 
aprofundada.
Habeas Corpus não conhecido. (HC 308.630/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 
10/04/2015 – grifou-se);

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO CONCEDIDA EM 
1º GRAU. CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. HISTÓRICO CARCERÁRIO 
CONTURBADO. PRÁTICA DE FALTAS GRAVES. COMETIMENTO 
DE NOVO DELITO DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE FLAGRANTE.
INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de  ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2. Legítima é a denegação de progressão de regime com 
fundamentos concretos, pelo não preenchimento do requisito 
subjetivo em virtude, essencialmente, do histórico carcerário 
conturbado, com o registro da prática de faltas disciplinares de 
natureza grave durante o cumprimento da pena, além de ter 
sido preso, em flagrante, meses após ter sido expedido alvará 
de soltura a seu favor, por duas vezes. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido. (HC 308.744/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 
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20/02/2015 – grifou-se).

Na hipótese dos autos, em face do livre convencimento motivado, o Juízo 

da execução, reputando ausente o requisito subjetivo, indeferiu o pedido de progressão 

ao regime intermediário formulado em favor do reeducando, decisum este que restou 

ratificado pelo Tribunal estadual, que negou provimento ao agravo em execução 

interposto pela defesa.

Nota-se que o indeferimento foi devidamente motivado, restando, assim, 

assentado:

[...]
Cuida-se de sentenciado que cumpre longa pena, de 17 anos, 11 
meses e 14 dias de reclusão, com término previsto para 08/11 
/2030, pela prática de três roubos qualificados e que ostenta o 
registro de sete faltas disciplinares de natureza grave durante o 
cumprimento da pena (fls. 03/06), circunstâncias que, pelo menos 
em tese, não apenas dão a exata medida do grau de 
periculosidade de que é possuidor, como também demonstram que 
se trata de preso de difícil recuperação, que não se encontra 
engajado no processo de reeducação penal (e-STJ fls. 58-59).

Assim, tendo as instâncias de origem concluído pelo não preenchimento 

do requisito subjetivo exigido para progressão de regime, em razão do histórico 

carcerário do paciente que revela, de forma concreta, a ausência de mérito para a 

obtenção do benefício pretendido, não se verifica no acórdão objurgado 

constrangimento ilegal a ser reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0035099-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 388.900 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20160000854346  560284  70030064620168260482

EM MESA JULGADO: 22/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDRE DOS SANTOS LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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